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RESUMO 
A governança eletrônica busca à integração entre o governo e a sociedade, um maior 
comprometimento da população com a cidade para promoção e aceleração do desenvolvimento social 
e urbano. Percebe-se que os avanços nos setores de telecomunicações, geram um impulso e um 
enorme fluxo de informações, que passam a ser processadas e difundidas numa velocidade cada vez 
maior. Por conseguinte, observa-se o incremento das tecnologias da informação e um espaço 
cibernético que em constante ampliação, beneficia apenas certa camada da sociedade, mas que se 
configura como um espaço público diferente, que ainda pode se tornar um ciberespaço voltado para 
os exercícios da cidadania e democracia. Em grande parte da sociedade mundial, o Estado tende a 
incorporar políticas de comunicação baseadas em sistemas técnicos e em redes. O mundo atual passa 
por uma forte influencia da revolução informacional. As ciências começaram a dialogar umas com 
as outras, características essas das Terceira e Quarta Revoluções  Industriais.  É neste cenário que se 
observa no Brasil e na Região Metropolitana de Belo Horizonte o advento do Governo Eletrônico, 
política pública que aproxima o cidadão da administração governamental. O acesso a Internet, 
influencia no desenvolvimento sociocultural da população, pois se trata de um fluxo enorme de 
informações carregadas de ideias, comportamentos, culturas bem diferentes uma das outras. Esse 
fator pode elevar a sociedade, isso depende da forma em que são produzidas, disseminadas e 
utilizadas às informações.  A questão central é como essa política pública se desenvolve na RMBH, 
como se incorpora no planejamento territorial e quais os pontos que precisam melhorar para cumprir 
o objetivo da proposta de governança eletrônica que é melhorar a cidadania, condições de partição e 
acesso a informação das habitantes no espaço público. O artigo tem como objetivo principal, verificar 
o uso de redes digitais na região metropolitana, na qual vários requisitos são observados como a 
participação da população, os serviços prestados pelos portais, o nível de atualização e as informações 
ofertadas. Pode se também observar o que é buscado pela população local, assim como o atendimento 
das mesmas e o retorno dado pela prefeitura. Nota-se que a cada cidade os serviços se alteram 
influenciados pela população, economia, política dentre outras especificações. Assim, é objetivo 
desse aprofundar na análise da Rede integrada de cidades digitais da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH), destacando elementos como: informação, participação, accountability, políticas 
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públicas para o uso das tecnologias da informação e comunicação, experiências e serviços para a 
cidadania. Será realizada uma análise dos portais dos municípios e suas redes sociais, buscando 
mecanismo de facilidade de uso, informação, prestação de contas e participação, ou seja, se busca 
analisar indicadores de governo eletrônico. Esses aspectos são importantes como política de 
fortalecimento da rede de democracia eletrônica e gestão de problemas comuns dos municípios 
analisados através dos cidadãos e das administrações conectadas entre si. Esses elementos serão 
importantes para criação do Índice de Governança eletrônica da RMBH, que poderá ser utilizado pelo 
poder público municipal para o aprimoramento da sua política pública de governo eletrônico. 
 
Palavras-chave: Cidades inteligentes, governo eletrônico e geografia 
 
ABSTRACT 
Electronic governance seeks the integration between government and society, a greater commitment 
of the population to the city to promote and accelerate social and urban development. Advances in 
the telecommunications sectors generate momentum and a huge flow of information that is being 
processed and disseminated at an ever-increasing rate. As a result, there is an increase in information 
technology and a cyber space that is constantly expanding, benefiting only a certain layer of society, 
but which is configured as a different public space, which can still become a cyberspace focused on 
the exercises of science. citizenship and democracy. In much of world society, the state tends to 
incorporate communication policies based on technical systems and networks. Today's world is 
strongly influenced by the information revolution. The sciences began to dialogue with each other, 
characteristic of the Third and Fourth Industrial Revolution. It is in this scenario that the advent of 
Electronic Government, a public policy that brings the citizen closer to the government 
administration, can be observed in Brazil and in the Belo Horizonte Metropolitan Region. Internet 
access influences the socio-cultural development of the population, because it is a huge flow of 
information loaded with ideas, behaviors, cultures very different from each other. This factor can 
elevate society, it depends on the way information is produced, disseminated and used. The central 
question is how this public policy develops in RMBH, how it is incorporated into territorial planning 
and what points need to be improved to fulfill the objective of the e-governance proposal that is to 
improve citizenship, partition conditions and access the information of the inhabitants in the public 
space. The main objective of this article is to verify the use of digital networks in the metropolitan 
region, where several requirements are observed such as population participation, the services 
provided by the portals, the level of updating and the information offered. It can also be observed 
what is sought by the local population, as well as their care and the return given by the city. It is noted 
that in each city the services change influenced by population, economy, politics among other 
specifications. Thus, it is the objective of this deepening in the analysis of the Integrated Network of 
Digital Cities of the Metropolitan Region of Belo Horizonte (RMBH), highlighting elements such as: 
information, participation, accountability, public policies for the use of information and 
communication technologies, experiences and services for the citizenship. An analysis of the portals 
of the municipalities and their social networks will be performed, seeking mechanisms of ease of use, 
information, accountability and participation, ie, seeking to analyze e-government indicators. These 
aspects are important as a policy of strengthening the electronic democracy network and managing 
common problems of the municipalities analyzed through citizens and connected administrations. 
These elements will be important for the creation of the RMBH e-Governance Index, which may be 
used by the municipal government to improve its e-government public policy. 
 
Keywords: Smart cities, e-government and geography 
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1 INTRODUÇÃO 
A governança eletrônica busca à integração entre o governo e a sociedade, um maior 
comprometimento da população com a cidade para promoção e aceleração do desenvolvimento social 
e urbano. Um dos focos é a prestação de serviços sejam eles políticos, econômicos, educacionais, 
médicos dentre tantos outros.  
Percebe-se que os avanços nos setores de telecomunicações, geram um impulso e um enorme 
fluxo de informações, que passam a ser processadas e difundidas numa velocidade cada vez maior. 
Por conseguinte, observa-se o incremento das tecnologias da informação e um espaço cibernético que 
em constante ampliação, que a princípio beneficia apenas certa camada da sociedade, mas que se 
configura como um espaço público diferente, que ainda pode se tornar um ciberespaço voltado para 
os exercícios da cidadania e democracia. Nesse sentido, Guidi (2002) observa que: 
A rede assume assim funções de reorganização e gerenciamento (acesso comum, 
amplo e democrático à informação e serviços), mas também, é acima de tudo, o lar 
dos processos e comportamentos de inovação, invenção e significação, e forma 
uma esfera social e democrática completa. A rede, um meio que, por sua vocação e 
natureza técnica, é uma espécie de ágora, candidata-se a contribuir para a 
modelagem do novo espaço urbano e metropolitano, mediando o local e o global, o 
material e o digital, o passado e o futuro, a memória e o projeto (GUIDI, 2002, 
p.184). 
O mundo atual passa por uma forte influencia da revolução informacional. As ciências 
começaram a dialogar umas com as outras, características essas da Terceira Revolução Industrial ou 
Revolução Técnico-científica.  É neste cenário que se observa no Brasil e na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte o advento do Governo Eletrônico, política pública que aproxima o cidadão da 
administração governamental.  
O acesso a Internet, influencia no desenvolvimento sociocultural da população, pois se trata 
de um fluxo enorme de informações carregadas de ideias, comportamentos, culturas bem diferentes 
uma das outras. Esse fator pode elevar a sociedade, isso depende da forma em que são produzidas, 
disseminadas e utilizadas às informações.  
A Internet possui uma história recente, mas que evoluiu muito rápido beneficiando assim de 
maneira significativa a globalização proporcionando um fluxo intenso de informação em alguns 
territórios em detrimento de outros. A questão central é como está processo se desenvolve na RMBH, 
se incorpora no planejamento territorial e quais os pontos que precisam melhorar para cumprir o 
objetivo da proposta de governança eletrônica que é melhorar a cidadania, condições de partição e 
acesso a informação das habitantes no espaço público. 
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A internet neste artigo é traduzida como um canal de participação, expressão e busca de 
informações pelos cidadãos, permitindo aos indivíduos ou à coletividade acompanhar políticas 
públicas e participar da tomada de decisão. Contudo, Santos (2002) afirma que: 
Numa sociedade complexa como a nossa, somente vamos saber o que houve na rua 
ao lado dois dias depois, mediante uma interpretação marcada pelos humores, 
visões, preconceitos e interesses das agências. O evento já é entregue maquiado ao 
leitor, ao ouvinte, ao telespectador, e é também por isso que se produzem no 
mundo de hoje, simultaneamente, fábulas e mitos (SANTOS, 2002, p.40).  
O artigo tem como objetivo principal, verificar o uso de redes digitais na região metropolitana, 
na qual vários requisitos são observados como a participação da população, os serviços prestados 
pelos portais, o nível de atualização e as informações ofertadas. Pode se também observar o que é 
buscado pela população local, assim como o atendimento das mesmas e o retorno dado pela 
prefeitura. Nota-se que a cada cidade os serviços se alteram influenciados pela população, economia, 
política dentre outras especificações. 
Entender esse processo da ciberdemocracia no planejamento territorial que emerge 
prioritariamente no século XXI é primordial para garantir a real participação cidadã em processos 
democráticos. Para que isso aconteça é pertinente entender os projetos que tentam potencializar a 
participação da população na gestão das cidades.  
Assim, é objetivo desse aprofundar na análise da Rede integrada de cidades digitais da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), destacando elementos como: informação, participação, 
accountability, políticas públicas para o uso das tecnologias da informação e comunicação, 
experiências e serviços para a cidadania. Esses aspectos são importantes como política de 
fortalecimento da rede de democracia eletrônica e gestão de problemas comuns dos municípios 
analisados através dos cidadãos e das administrações conectadas entre si. Esses elementos serão 
importantes para criação do Índice de Governança eletrônica da RMBH, que poderá ser utilizado pelo 
poder público municipal para o aprimoramento da sua política de governo eletrônico.  
Verifica-se que a utilização do virtual pelo Estado configura-se como uma tentativa de 
aproximação dos cidadãos com a “democracia”, no caso uma “democracia virtual”, ou seja, o Estado 
usufruindo do ciberespaço de modo a aproximar os cidadãos da gestão da metrópole. É pertinente 
refletir sobre os limites e possibilidades da relação Sujeito/Cidade a partir da utilização da Internet. 
Assim, a meta é diagnosticar a política desenvolvida para as cidades digitais na RMBH a fim de 
propor intervenções que contribuam com o planejamento urbano dos municípios analisados para 
reforçar a rede de democracia eletrônica da região. 
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2 CIBERDEMOCRACIA E GESTÃO DO TERRITÓRIO 
Dentro do contexto de informação governamental para promoção da cidadania e exercício da 
democracia, o conceito de governo eletrônico1 ganha novos contornos. Uma das características desse 
processo é a perspectiva de entrada em cena de atores nos debates sobre o urbano, com impactos 
importantes nas políticas públicas que tendem a colocar o cidadão, informação e a cidadania como 
foco central. Esse modelo de política pública é representado por um conjunto de ações sociais 
desenvolvidas pela administração pública direta, onde se busca o investimento em transparência e 
estímulo ao relacionamento com o cidadão. Recuperando Castro (2005): 
 
Três direitos como pilares daquilo que a cultura política ocidental contemporânea 
considera ser cidadã: os direitos civis como aqueles fundamentais à vida, a 
liberdade, a propriedade e a igualdade perante a lei, garantindo a vida em 
sociedade, os direitos políticos que definem as normas, os limites da ação coletiva 
individual e que asseguram a participação no governo da sociedade e os direitos 
sociais como salvaguarda ao acesso a riqueza produzida coletivamente. 
(CASTRO, 2005, p. 203). 
 
  O direito a informação é colocado em pauta pelos novos cenários da política. O acesso à 
informação e o direito à comunicação são direitos inalienáveis do ser humano e, por isso, o acesso e 
a produção devem ser compreendidos como um novo direito humano fundamental, devendo ser 
respeitado, garantido e promovido pelo Estado brasileiro.  O Estado através de suas ações compreende 
que o período atual é da revolução informacional. A partir dessa constatação busca implementar 
políticas que efetivem a disponibilização de informações e participação.  
O governo avança na política pública do governo eletrônico e cria um processo deliberativo 
digital como algumas cidades dos países centrais. Até então a política do governo eletrônico manteve 
uma interação passiva com o usuário. Os gestores preocupavam substancialmente com a 
disseminação da informação governamental para dar visibilidade à administração.  O Estado cria 
novas regras do jogo do urbano no contexto das transformações vigentes. É uma nova forma de fazer 
política o que configura uma nova forma de analisar o espaço urbano. Não se sabe o que ainda poder 
está por vir, contudo é necessário ampliar a análise. 
O processo de globalização no seu modelo informacional transformou a organização espacial 
das relações sociais e políticas. As mudanças contemporâneas nos territórios são pautadas a partir de 
 
1 O governo eletrônico é a contínua otimização da prestação de serviços do governo, da participação dos 
cidadãos e da administração pública pela transformação das relações internas e externas através da 
tecnologia, da Internet e dos novos meios de comunicação. O governo eletrônico tem assumido cada vez 
mais destaque pelo crescimento das expectativas dos cidadãos, globalização e progresso tecnológico e 
reforma do governo. 
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sistemas técnicos, ou melhor, sistemas de engenharia materiais e imateriais2, que proporcionam um 
contato indireto com as pessoas.  O advento da tecnologia possibilitou novas formas de ação política 
associada a diversos atores sociais e políticos no espaço urbano. A política constitui-se em uma busca 
pelos interesses públicos comuns, em um processo em que a necessidade de consenso faz com que as 
razões sejam colocadas sob a avaliação de todos. Lévy (1999) se apresenta bastante otimista com o 
novo cenário que surge: 
 
[...] Uma nova orientação das políticas de planejamento do território nas grandes 
metrópoles poderia apoiar-se nas potencialidades do ciberespaço a fim de encorajar 
as dinâmicas de reconstituição do laço social, desburocratizar as administrações, 
otimizar em tempo real os recursos e equipamentos da cidade, experimentar novas 
formas democráticas. (LÉVY,1999, p.186) 
 
Existem algumas diferenças do que se entende por democracia e governo eletrônico. O 
governo eletrônico corresponde ao uso de tecnologias pelos governos como parte do esforço de 
modernização e racionalização da prestação de serviços públicos aos usuários, melhorando a 
qualidade dos serviços ofertados, reduzindo custos através do modelo virtual.  
A democracia eletrônica pode ser entendida como um conjunto de processos democráticos 
que propiciam a participação cidadã por meio das TICs. Estas estão relacionadas com questões 
fundamentais acerca da natureza da governança e processos decisórios relativos ao Estado e a relação 
deste com os cidadãos. Segundo Maia (2002, p.47): 
 
[...] as novas tecnologias podem propiciar um ideal para a comunicação 
democrática, oferecendo novas possibilidades para a participação descentralizada, 
elas podem também, sustentar formas extremas de centralização do poder. (MAIA, 
2002, p.47). 
 
Governo e democracia na forma eletrônica valorizam o processo de provisão de informações 
aos membros da comunidade e dependendo do projeto ou modelo adotados pode gerar a 
potencialidade para a redistribuição ou concentração do poder político. Na democracia no módulo 
tecnológico não só os governos podem ser seus agentes, mas também indivíduos e coletivos 
organizados em sociedade, que passam a estabelecer novas formas de relações de informação e 
comunicação no território.  
Existem várias organizações sociais, novas unificações coletivas, novas formas de lutas 
políticas e novas formas de se fazer política gerando tempos e espaços diferentes.  A velocidade do 
 
2 São sistemas modernos que possuem parâmetros técnicos telemáticos pautados na lógica das redes. 
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fluxo de informações, serviços, mercadorias e conhecimento é a primeira característica da 
virtualização do espaço, conforme Castells (2002) afirma: 
 
[...] a interação entre a nova tecnologia da informação e os processos atuais de 
transformação social realmente têm um grande impacto nas cidades e no espaço. 
De um lado, o layout da forma urbana passa por grande transformação. Mas essa 
transformação não segue um padrão único, universal: apresenta variação 
considerável que depende das características dos contextos históricos, territoriais e 
institucionais. De outro, a ênfase na interatividade entre os lugares rompe os 
padrões espaciais de comportamento em uma rede fluida de intercâmbios que 
forma a base para o surgimento de um novo tipo de espaço, o espaço de fluxos. 
(CASTELLS. 2002, P.487). 
 
  A gestão política de alguns municípios brasileiros como São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Curitiba entre outros está embasada nas novas tendências e paradigmas da gestão pública 
contemporânea. Nessa agenda temos a ideia de governança, eficiência, governo eletrônico, 
disseminação da informação, transparência, participação e descentralização. Vislumbram-se 
transformações dos processos espaciais e de redes sociais no contexto global a partir dos sistemas 
de engenharia virtuais. A economia política da informação produz uma nova espacialidade e 
possibilita mudanças na concepção do urbano e cidadania.  
 
3 INOVAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA E PLANEJAMENTO NA RMBH 
O planejamento territorial é um instrumento para organizar e ordenar o território brasileiro, 
harmonizando as relações econômicas, sociais e ambientais que nele acontecem, sobretudo nas 
grandes cidades brasileiras. Para que ocorra sua eficácia é necessário um efetivo esforço de 
compartilhamento institucional, voltado para a integração das ações e políticas públicas territoriais, 
bem como articulação com a sociedade civil, congregando seus interesses em torno de um pacto pela 
gestão do território. O planejamento territorial tem por finalidade propiciar um diagnóstico preciso 
sobre o meio físico-biótico, socioeconômico e sobre sua organização institucional e oferece ainda, 
diretrizes para determinadas ações, as quais deverão refletir os diferentes interesses dos cidadãos. 
Desse modo, contribui para um sistema de planejamento mais eficaz, onde os investimentos e 
esforços, tanto do governo quanto da iniciativa privada, serão aplicados de acordo com as 
peculiaridades das unidades de planejamento. 
Para a governança eficaz planejar é necessário, pois, a sociedade produz seus meios de vida a 
partir de um intercâmbio com a natureza, porém esse intercâmbio dependerá de como essa sociedade 
concebe historicamente seus meios de vida. Sabe-se que ordenação burguesa do mundo implicou a 
transformação do entendimento da natureza. Natureza muitas vezes é vista como morta é mero 
recurso sem vida nobre ou lógica própria, que deve servir apenas aos homens.  A sociedade constrói 
o espaço, subordinando cada vez mais a natureza, as suas regras, devido aos avanços da tecnologia e 
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pelas possibilidades de prevenção e planejamento. Essa característica permite que o homem, por 
exemplo, encurte distâncias, altere a qualidade de vida dos solos, amenize as características do clima, 
reoriente o leito dos rios, aumente a extensão dos territórios, drene áreas e aterre-as, amplie as 
fronteiras agrícolas. 
Verifica-se que em uma perspectiva histórica planejamento não envolve somente o setor 
econômico ou mesmo a elaboração de programação orçamentária, a partir de um planejamento 
governamental. O Planejamento também atua no sentido de trazer melhorias em eficiência e eficácia 
das atividades realizadas pelo governo e que garantam em certa medida uma qualidade de vida aos 
cidadãos. Strictu sensu o ato de planejamento pode ser entendido com a elaboração de um plano ou 
roteiro de ações que passou por dois aspectos principais. O primeiro é de que o planejador é um guia 
contrapondo ao improviso a outra opção é de que o planejamento pode possibilitar uma contabilização 
das diversas ações a se realizar. 
No âmbito do Planejamento Urbano, o plano diretor é a principal lei municipal sobre a 
organização e ocupação do território, pode ser entendido também como um instrumento de 
planejamento territorial, gestão democrática, desenvolvimento econômico e social obrigatório para 
todos os municípios com mais de vinte mil habitantes, através da identificação e analise das 
características físicas, as atividades predominantes e as vocações da cidade, seus problemas e suas 
potencialidades. As características do plano diretor influência na articulação dos municípios da região 
metropolitana. O planejamento urbano entre outros quesitos trabalho associado a políticas públicas 
urbanas do Estado e ele envolve diversas áreas as quais devem ser conhecidas pelo profissional para 
que ele seja devidamente capacitado no processo de tomar decisões.  
No âmbito regional observa-se em certa medida, a dificuldade de um planejamento 
metropolitano que articule demandas e informações dos municípios da RMBH, pois a administração 
pública é composta por um conjunto de setores vinculados ao Estado que executam tarefas de 
interesse coletivo, tais como a oferta de bens de consumo coletivo, o acesso à informação, a 
segurança, o transporte, entre outros. Mas vale ressaltar que, cada território possui um modelo de 
gestão para atender a população local e para isso organiza à administração para atender esse fim. 
O desenvolvimento tecnológico representa hoje um momento importante para administração 
pública, pois serve para mitigar algumas deficiências do setor público que sempre foi caracterizado 
por ineficiência, ineficácia, falta de transparência e custos excessivos. O uso das tecnologias de 
comunicação, como a internet, nas ações governamentais vem se tornando algo essencial para corrigir 
essas distorções e reformular as administrações públicas, tornando-as mais eficientes e legítimas 
perante os atores sociais. Tal constatação traz a questão da necessidade de expansão das redes de 
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distribuição de informações, sobretudo diante da relativa ausência de uma política de informação 
definida para os diferentes órgãos da administração pública. 
Para romper com essa lógica perversa as administrações públicas apostam em um modelo 
estruturado de gerenciamento da tecnologia e da informação, aplicados de maneira sistematizada nos 
processos de gestão participativa, havendo, portanto, a confiança de que esses sistemas podem ser 
utilizados para tomada de decisão pelos cidadãos. 
A gestão territorial urbana redefine uma morfologia socioespacial, que vem de uma disputa 
entre indivíduos. É algo vinculado ao campo da geopolítica que se vincula ao movimento de um ator 
titular no ato de controlar as dinâmicas que afetam as práticas sociais que aí terão lugar, 
territorializando os espaços que encarnam elementos de poder (GOMES, 2006). Aqui temos a 
associação do território, com o aporte físico e com a cidade, que é também um fenômeno de origem 
político-espacial, e a própria dinâmica territorial.  A ideia Atualmente a RMBH é que as cidades 
possam ser consideradas como cibercidade, pois estão repletas de redes de telecomunicações e 
informações on line.  É fato que existe assim um movimento de virtualização do urbano que interfere 
na sua organização e planejamento. 
Nesse sentido, os recursos técnicos correspondem ao uso de conhecimentos científicos para 
especificar as vias de se fazerem as coisas de uma maneira reproduzível. O virtual está ligado a uma 
promessa de acontecimento, a uma inovação, uma criação e recriação no espaço que se metamorfoseia 
incessantemente. 
É o momento em que o espaço configura sua reestruturação através da ciência, técnica e 
tecnologia. De acordo com Santos (2008b): 
 
Isso traz, em consequência, mudanças importantes, de um lado, na composição 
técnica do território e, de outro lado, na composição orgânica do território, graças à 
cibernética, às biotecnologias, às novas químicas, à informática e à eletrônica. 
Tudo isso faz com que o território contenha, cada dia que passa, mais e mais 
ciência, mais e mais tecnologia, mais e mais informação (SANTOS, 2008b, p.121). 
 
Não exclusivo da Geografia, o termo rede também faz parte das ciências sociais e das ciências 
exatas ao criar a teoria dos grafos, por exemplo. Vale ressaltar que, as múltiplas utilizações de um 
termo nos sugerem ambiguidades em qualquer área do conhecimento. Assim, na Geografia as redes 
são territorializantes, quando servem para exercer autonomia, e são desterritorializantes, quando 
comparecem como sistemas de fluxos gerando trânsito por diferentes territórios. Contudo, essa 
desterritorialização gera uma nova territorialização e essa dinâmica complexa contribui para 
formação de diversos centros de gestão dos territórios, que possuem um caráter efêmero, ou seja, um 
centro de gestão hoje pode deixar de ser daqui a algum tempo.  
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É bom dizer que a era da informação introduz um novo tipo de território que é o informacional. 
É nesse espaço que temos o desenvolvimento de contextos geográficos e sociais articulados no espaço 
de fluxos3. Dessa forma, fala-se de uma densidade técnica e informacional que é dada, segundo Santos 
(2008a), pelos diversos graus de artifício, um natural nunca tocado pelo homem e outro artificial 
inserido em um grande centro urbano, os espaços luminosos. E a densidade informacional deriva da 
densidade técnica, pois os objetos técnicos são ricos em informação. Esta, por conseguinte, é 
dominada e utilizada por diferentes atores sociais de acordo com o seu interesse. 
Uma das propostas para integração da RMBH é o uso da rede e do governo eletrônico para 
atingir tal objetivo. Todas as secretarias devem ser integradas. No quesito governança eletrônica, o 
Plano Metropolitano RMBH4 indica ferramentas que facilitam e favorecem a implementação do 
governo eletrônico. Dentre eles destacam-se: Página do chefe do executivo, blogs, grupos de 
discussão/ Fóruns on-line, petições eletrônicas, tecnologias de áudio e vídeo, informativos 
eletrônicos, redes sociais, Real Simple Syndication RSS, portal de informações e serviços dos 
executivos municipais. 
Observou-se que a partir de uma análise de conteúdo, no documento é indicada a criação de 
E-educação, E-saúde, E-Legislação, nos quais se caracteriza pela criação dos serviços em rede para 
que possa facilitar o acesso a população tendo cada um suas politicas e planos necessários para a 
criação das mesmas. Verificou-se que na análise é criado também programas para que se possa 
propiciar a disseminação de conhecimento e facilitar a implementação do governo digital. Assim 
como: 1) Projeto de modelo padrão para desenvolvimento de software para municípios da RMBH. 2) 
Projeto de infraestrutura de Dados Espaciais. 3) Projeto de Biblioteca Digital Compartilhada do 
Sistema de Planejamento Metropolitano da RMBH. 4) Projeto de criação de um complexo industrial 
para a reciclagem e tratamento de lixo eletrônico. 5) Projeto de disponibilização de hotspots a partir 
de todas as instituições de ensino públicas e de todos os pontos turísticos relevantes da RMBH. (6) 
Projeto para a criação de complexo de Tecnologia da Informação RMBH. 
A partir do desenvolvimento socioeconômico da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
percebe-se que há necessidade de algo que possa conectar tais cidades de modo em que o crescimento 
 
3 Castells (1999) O espaço de fluxo pode ser descrito por três camadas de suportes materiais que, juntos, 
constituem 1- Primeiro suporte material do espaço de fluxos é constituído por um circuito de impulsos 
eletrônicos, 2-Segunda camada do espaço de fluxos é formada por nós que são centros de importantes 
funções estratégicas e pelos centros de comunicação e 3-Terceira camada doe espaço de fluxos é a que 
trata da organização espacial das elites gerenciais dominantes, que exercem as funções direcionais em 
torno das quais o espaço é articulado. CASTELLS, M. A sociedade em rede. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1999. 698p. 
4 Para mais informações acessar www.rmbh.org.br. Acesso em 21 de Fev. de 2011 
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seja mais igualitário e integrado, para que não haja exploração de determinada área devido à falta de 
informação e conectividade entre elas.  
 
4 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE 
Concebe-se nesse texto a importância da Internet para participação civil, levando em conta 
participação, planejamento e gestão. A Internet5 propicia o advento de serviços cívicos, centros de 
informação, sistemas de informação, pesquisas junto aos cidadãos, etc. Existem mecanismos que 
podem potencializa a participação como os e-mails, listas de discussão, formas de votos, sondagens, 
sugestões orçamentárias, transferências, sistemas de apoio a decisões complexas.  
Vislumbra-se uma interatividade entre as TICs e o exercício da cidadania em modelos de 
cidades digitais no contexto da chamada sociedade da informação. Nessa perspectiva, informação e 
comunicação são considerados fatores chaves para o exercício da cidadania e ampliação da 
participação dos cidadãos em processos decisórios.  
A referência de análise será o modelo de governo eletrônico dos municípios da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte. Será realizada uma avaliação técnica, de informação e de conteúdo 
geral. A partir da análise da análise de conteúdo será criado um índice de governança eletrônica e 
posteriormente será gerado uma espacialização desse índice. De forma específica pretende-se fazer 
análises e prospecções da arquitetura digital das instituições municipais caracterizando os modelos 
democráticos6 que sustentam essas propostas, estágios de governo eletrônico7 implantados, assim 
com as possibilidades e limites encontrados. A análise ocorrerá a partir dos portais eletrônicos 
governamentais dos municípios ou sítios eletrônicos, que configuram- se como instrumentos 
importantes para organização e estão relacionados com usos diversos tais como prestações de conta, 
disseminação de informações e participação online. 
 
 
 
 
5 Último estágio e novo espaço de atuação política. 
6Alguns modelos de democracia são os dos Liberais: querem visibilidade para evitar a política das sombras 
e ininputabilidade, dos Republicanos: Preocupam com o engajamento cívico e o capital social, dos 
Participacionista: clamam por espaços para expressar suas vontades ou autogovernar-se.  Dos 
Deliberacionistas: enfatizam a importância da troca de razões em público e o tema da espera pública. 
 
7 Os estágios de governo eletrônico podem ser classificados em cinco: Acesso a serviços públicos e 
prestação de informações, Transparência, mas não consulta pública sobre decisões políticas, Porosidade 
entre Estado e interesse público através de consultas sobre a agenda pública ou posições dessa, Estado 
mais poroso mesclando representação com participação, Democracia direta com extinção da esfera política. 
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4.1- RESULTADOS 
A avaliação técnica foi realizada através da observação sistemática dos portais dos municípios 
que compõe a região metropolitana de Belo Horizonte em 2013.  Para a avaliação da parte técnica 
dos portais optou pela proposta de Oliveira (2001) e campos (1994), quadro 1, por julgar ser mais 
completo para o objetivo de artigo.  
As especificações técnicas são essenciais para o bom funcionamento da plataforma de 
governo eletrônico e para o manuseio eficiente do mesmo do mesmo por parte dos cidadãos. No que 
tange ao critério facilidade de uso, composto por sete itens, os portais analisados, no geral, apresentam 
alta qualidade técnica. Embora encontrem-se problemas, no mapeamento.  
Alguns critérios, como instruções, menu, auxílio, capacidade de armazenamento de respostas, 
integração e documentação, estão presentes de maneira adequada.  Botões e ícones, dois itens que 
facilitam o acesso do usuário aos comandos, estão disponíveis, contudo, eles encontram-se melhor 
dispostos nos portais de Belo Horizonte, contagem e Betim, (Figura 1). 
Na RMBH o governo eletrônico tende a ser desenvolvido com sucesso, pois possui no geral 
boa facilidade de uso. Quanto ao critério confiabilidade conceitual, não foi verificado ausência do 
item sugerido na pesquisa: fidedignidade e integridade. O que quer dizer que suas especificações 
técnicas são confiáveis em 100%. 
 
Quadro 1- Categoria Interação Portal-Usuário Segundo Oliveira (2001) 
Critérios Itens 
Facilidade de uso 
Ícones e botões - recursos e interação do usuário 
com o conteúdo do Portal. 
Auxílio - presença de elementos para o 
esclarecimento oportuno de dúvidas, um buscador 
interno. 
Linguagem X público alvo - adequação do 
vocabulário as estruturas cognitivas do usuário. 
Estrutura do Portal - o acesso a qualquer parte do 
Portal mediante um link bem indicado. 
Mapeamento - presença de um sistema de 
informações para o usuário, que esclareça sua 
localização no Portal. 
Integração - possibilidade de articulação do Portal 
com outros programas ou redes sociais. 
Layout de tela - Imagens com visual esteticamente 
adequado. 
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Adequação dos recursos de mídia às 
atividades governamentais 
Adequação dos recursos de hipertexto, imagens e 
sons às atividades governamentais - presença de 
hipertexto, imagens e sons em quantidade e 
qualidade adequadas no software. 
Interatividade social Interação intergrupo - formação e manutenção de um 
espírito de equipe entre os componentes do grupo, 
compartilhamento de informações e de produção de 
conhecimento. 
Confiabilidade conceitual 
 
Fidedignidade - avalia a correspondência do Portal 
às suas especificações e as questões de uso definida 
pela entidade governamental. 
Observam-se questões como: correção, atualidade, 
precisão, completeza e concisão. 
Confiabilidade de representação Legibilidade – avalia a clareza, capacidade de 
apresentar-se na forma mais clara possível. 
Utilizabilidade/ Rentabilidade Avaliabilidade - avaliar se o Portal executa a função 
para a qual foi desenvolvido. 
Organização: Vandeir Robson da Silva Matias e Rogério Marques Júnior. 
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Figura 2- Compilação do resultado da avaliação técnica 
 
Quanto a análise da informação governamental de domínio público ressalta-se que a análise 
da informação realizada com base no ano de 2013 ocorreu considerando os itens abaixo relacionados  
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no qual cada grupo e divido em quatro subitens, Batista (2009), a presença de cada item equivale a 
um índice de 0,25 totalizando em cada grupo o valor de um ponto, quadro 2. Os portais com a ausência 
de conteúdo não foram adicionados. 
• Informação institucional: Regimento interno, lei orgânica, estrutura da casa, estrutura 
das comissões; 
 
• Informação processual: consulta a processos, composição das comissões, agenda, 
consulta a proposições listas de gerentes das regionais e demais setores; 
 
 
• Informação interativa: canais de interação dinâmicos e telefone para contato, e-mail para 
contato e espaço para (denúncias, sugestões e críticas); 
 
• Informação Comunicacional (acesso à comunicação): notícias no portal eletrônico, link 
para jornais, diário oficial, informações, informações sobre bens de consumo coletivo. 
 
Quadro 2 - Categoria das variáveis informacionais 
 
Rotulo da variável Índice 
Não há disponibilidade de informação 0 
Insuficiente disponibilidade de 
informação 
0,25 
Regular disponibilidade de informação 0,5 
Elevada disponibilidade de informação 0,75 
Total disponibilidade de informação 1 
 
Ao final da avaliação da informação chegou-se ao gráfico em sequência.  
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Gráfico 1- Avaliação da informação gerado pelo governo eletrônico na RMBH 
 
 
 
O índice mais expressivo foi alcançado pelo município de Belo Horizonte, verifica-se um 
portal bem estruturado, com fácil localização e acesso a informações, contendo ainda um jornal 
próprio. Em Baldim, observa-se um portal com fácil localização e acesso aos conteúdos, falta 
referencias jornalísticas para complementar o mesmo (Portal). No município de Betim, nota-se um 
portal com layout pouco atrativo prevalecendo a falta organização da informação o que dificulta o 
acesso da mesma, páginas em branco entre elas a do regimento interno e lei orgânica do município, 
a prefeitura tem um blog sobre os acontecimentos da cidade o que complementa seu conteúdo, as 
reclamações só podem ser feitas através de um prévio cadastro no Portal. Em Brumadinho conclui-
se que é um portal com conteúdo de difícil acesso, as noticias e conteúdos são bem organizadas 
mostrando que o Portal está mais organizado para atender as demandas dos próprios funcionários 
públicos, não é possível encontrar informação processual.  
Já no município de Caeté constatou-se um portal com estrutura bem feita e completa, faltando 
alguns itens como agenda e acesso a canais de interação dinâmica. Em Contagem nota-se a falta de 
um buscador interno para a procura de dados e outras informações, o buscador é um princípio básico 
de um portal governamental tornando o portal inviável como mecanismo de busca, já que muitos 
desistiriam de procurar algo no Portal devido a esse problema. No município de esmeradas observa-
se um portal com layout precário e ausências de conteúdos processuais. Na realidade de Florestal 
verifica-se um portal simples, bem divido, porém sem acesso aos menus, sendo que boa parte não 
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tem nenhuma função. Em Ibirité, Nota-se a falta de conteúdos sobre informação processual, diário 
oficial. Igarapé constatou-se um portal com layout bem feito, porém com grande falta de conteúdos.  
Em Itaguara que fica a cem quilômetros de Belo Horizonte, observa-se um portal bem 
estruturado divido entre turismo e prefeitura, porém há pouco conteúdo de caráter processual. Em 
Jaboticatubas Percebe-se um portal de layout simples e com uma grande defasagem de conteúdo. No 
município de Juatuba verificou-se um portal bem completo, mas faltam-lhe informações processuais. 
Em Lagoa Santa Conclui-se que o portal tem um layout bem trabalhado, mas também simples e 
suficientemente completo no quesito conteúdo. Já em Mateus Leme percebe-se um portal simples 
com grande quantidade de conteúdo, porem lhe falta conteúdos processuais.  
No município de Matozinhos observou-se um portal simples e direto com uma grande 
quantidade de conteúdo. Em Nova Lima percebe-se um portal completo e bem estruturado, com fácil 
acesso ao conteúdo o que facilita a navegação no mesmo, nota-se também um grande nível de 
conteúdo. O município de Nova União apresenta um portal em que o layout foi mal construído com 
espaço foi mal divido, não apresenta divisão ou classificação das informações e no geral há uma 
quantidade mediana de informação, porém a informação processual se encontra em nível mínimo. 
Para Pedro Leopoldo nota-se um portal simples com uma quantidade média de informações 
governamentais é um portal de pouco destaque.  
Em Raposos presencia-se no portal uma facilidade de navegação com links bem localizados, 
e conta com uma quantidade razoável de informações governamentais de domínio público. Em 
Ribeirão das Neves percebe-se um portal de grande porte, com um grande volume de informações 
distribuídas de forma bastante homogênea. Para Sabará Visualiza-se portal com layout deficiente, 
mas com conteúdo razoável. Já em Santa Luzia nota-se um portal com um nível elevado de 
informações tendo o portal também um layout bem estruturado. Em São Joaquim de Bicas constata-
se um portal de layout simples, mas com uma grade de informações medianas. Para Sarzedo tem-se 
um portal com um layout simples, mas com conteúdo praticamente completo. Em Taquaraçu de 
Minas verifica-se um portal que atende os seus objetivos. Por fim em Vespasiano Constata-se um 
portal com layout bem organizado, leve, funcional e com bastante conteúdo. 
As observações acima são essenciais para melhorar a política e a prática da governança 
eletrônica, pois um cidadão bem informado possui capacidade para tomar decisões mais inteligentes, 
o acesso a informação permite o avanço profissional e o desenvolvimento social. Quanto mais pessoas 
bem informadas nos municípios, maiores também a possibilidade de uma democracia efetiva. A 
política informacional é o meio para o exercício dos demais direitos e deveres, muitos habitantes de 
determinada cidade deixam de exercer e reivindicar seus direitos por simplesmente desconhecer sobre 
os mesmos.  
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Com a análise dos portais no quesito conteúdo nota-se que não um padrão no mapa da região 
metropolitana na distribuição dos índices das cidades. Conclui-se pelo momento que a quantidade de 
informação no portal independe da sua localização geográfica diferentemente da estrutura dos portais. 
Na análise de conteúdo geral dos portais, cada item listado abaixo foi pontuado a partir da sua 
presença no portal governamental, assim usou-se um para sinalizar conteúdo presente, meio ponto 
quando verificado em parte e zero quando se encontrava ausente no portal governamental. Os itens 
abaixo Quadro 3 são os mesmos do Plano Metropolitano para a RMBH (2011). Assim destacam-se 
os seguintes critérios:  
 
Deliberativo – É um conselho de pessoas que delibera, discute, faz apreciações e considerações e as 
oferece ao órgão executivo 
 
Link prefeituras – Os portais devem ter links de pelo menos cidades vizinhas, fazendo uma conexão 
virtual em contraponto as reais. 
 
Link órgãos e programas – Os programas e órgãos presididos pela cidade, devem estar linkados de 
forma clara para o usuário. 
 
Legislação – A legislação da cidade deve ser de fácil acesso e completa. 
 
Fale Conosco – Deve haver um espaço aonde indique formas de comunicação entre o cidadão e o 
usuário. 
 
Atendimento Online – Espaço para comunicação direta com a prefeitura em tempo real. 
 
Acessibilidade – Portais com acessibilidade são aqueles que fornecem acesso a pessoas com 
deficiência. 
 
Contas Públicas – Área aonde as contas do município são colocadas 
 
Transparência – Assim como contas públicas é um espaço onde as contas públicas ficam expostas, 
mas contemplando todos os gastos como o de funcionários, alimentação, transporte e demais gastos. 
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Quadro 3- Análise dos conteúdos gerais dos portais governamentais 
 
 
Fonte: Portais governamentais dos municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
A partir dos resultados obtidos foi gerado um mapa em sequência que contempla o nível de 
governança eletrônica de cada município. 
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Mapa 1- Índice de Governança Eletrônica da RMBH-MH 
 
A partir da analise dos dados obtidos inicialmente nota-se que de Belo Horizonte para as 
cidades ao seu redor, o tipo, a qualidade e o volume de dados nós portais mudam consideravelmente. 
Os municípios mais afastados tendem a promover informações turísticas, já os mais próximos 
promovem a divulgação do trabalho feito pela prefeitura indicando obras e trabalhos sociais. A partir 
da análise é pertinente relatar a importância de melhor a governança eletrônica da RMBH, sobretudo 
no aspecto deliberativo. As cidades mais avançadas na governança eletrônica apresentam um portal 
bastante estruturado e um compromisso de incrementar os sítios com conteúdo relevante para a 
população. Porém ressalta-se que algumas cidades com o portal apresentando uma estrutura básica, 
consegue apresentar um bom volume de informações com Ribeirão das Neves, Mateus Leme, Sabará, 
dentre outras.  
Ao longo do monitoramento dos portais e análise dos mesmos, em 2013 observou-se um 
incremento nos conteúdos. O que não é surpreendente pois, um dos princípios de maior relevância na 
Administração pública é o da legitimidade associado a eficiência na provisão de bens e serviços à 
população. Os municípios da RMBH assim como outros buscam legitimar suas ações. A governança 
eletrônica auxilia nesse processo, possuindo implicações positivas e negativas. 
A Geografia pode contribuir na reflexão desse tema emergente, pois existe uma potencialidade 
de reorganização espacial e redefinição de conceito de cidadania e democracia a partir da governança 
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eletrônica, que representa uma nova maneira de realizar política no urbano. O advento dessa nova 
política está pautado na transparência e disseminação das informações governamentais ou não. 
Existem muitos benefícios sociais que podem advir de uma população mais informada como a 
melhoria da sua qualidade de vida, além de garantir a evolução da sociedade baseada na produção do 
conhecimento a partir da informação, fundamentada na concepção de boa governança. 
A ciência geográfica possui elementos teóricos que auxiliarão na interpretação desse contexto 
contemporâneo enquanto política pública informacional e tentativa de autogestão da cidade por seus 
habitantes. Através do acesso a informação, principalmente informações on line, buscam-se soluções 
alternativas aos problemas da cidade. A questão é se esse acesso é realmente emancipador e se garante 
a democracia em tempo real. De acordo com Santos (2002: p.38): 
 
Um dos traços marcantes do atual período histórico é, pois, o papel verdadeiramente 
despótico da informação. Conforme já vimos, as novas condições técnicas deveriam 
permitir a ampliação do conhecimento do planeta, dos objetos que o formam, das 
sociedades que o habitam e dos homens em sua realidade intrínseca. Todavia, nas 
condições atuais, as técnicas da informação são principalmente utilizadas por um 
punhado de atores em função de seus objetivos particulares, essas técnicas são 
apropriadas por alguns Estados e por algumas empresas, aprofundando assim os 
processos de criação de desigualdades. 
 
Existe a crítica referente a governança eletrônica colocando-a como uma política altamente 
informativa, publicitária e que pouco contribui para o processo participativo no planejamento e gestão 
do espaço urbano. Agrega-se à crítica da ausência de mobilização nos processos que utilizam a 
Internet, alguns portais promovem a disseminação da informação de forma unidirecional sem acolher 
as contribuições dos cidadãos.  
Outra hipótese diz respeito ao modelo de gestão da economia política da informação 
governamental para promoção da cidadania e transformação do urbano. Acredita-se que esse modelo 
possui deficiências uma vez que as diretrizes estabelecidas pela UNESCO para promoção da 
informação governamental agregam elementos que não são apenas ligados aos sistemas de engenharia 
virtuais e uso de equipamentos. Existem elementos sociais e políticos importantes dentro dessa nova 
maneira de realizar política que experiências recentes como a de Belo Horizonte. 
Espera-se que com a avaliação associado a criação de índice/indicadores explicite algumas 
evidencias, e que o uso de tais modos de governos seja cada vez mais utilizado. Reforça-se aqui que 
os portais governamentais por si só não geram participação política, mas oferecem elementos 
pertinentes para tal, uma vez que podem privilegiar elementos caros à democracia, sobretudo aqueles 
que dizem respeito a participação.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A governança eletrônica não é toda e qualquer iniciativa digital relevante em um regime 
democrático, mas apenas aquelas voltadas para aumentar, corrigir ou reforçar a democracia em 
conformidade com modelos normativos. Os portais são formatos mais difundidos de projetos de 
democracia no que concerne uma interface política entre Estado e Cidadão. Alguns ambicionam um 
projeto ousado de volta da democracia direta, cada vez mais possível devido aos avanços de 
tecnologias de informação e comunicação (TIC's). 
O último nível de urbanização digital de uma cidade extrapola as condições de contorno 
típicas de um plano diretor de uma cidade porque são previstos: (i) serviços eletrônicos privados e 
públicos, de todas as esferas e poderes, totalmente replicados em ambiente virtual integrado;(ii) 
integração de comunidades, cidades, estados e países; e (iii) construções inteligentes e conectadas em 
termos nacionais e mundiais. 
Tal situação, imaginada para um cenário de muito longo prazo, requer uma articulação muito 
mais ampla do que a prevista para os níveis mais baixos de governança eletrônica. A integração de 
serviços públicos implica uma padronização nacional, o que só pode ocorrer com alterações de 
diversos marcos regulatórios.  
Esse nível pode ser pensando como uma utopia, já que a cidade digital plena deve ser 
entendida como um lugar a se alcançar, apesar dos esforços para a mesma. 
Mesmo usando de sistemas de engenharia imateriais o acesso às condições concretas da 
urbanização está longe do cidadão. 
A contribuição desse texto encontra-se na esfera da possibilidade de redefinição de políticas 
públicas para que mais pessoas possuem elementos para atuação no urbano. O essencial é contribuir 
para o reconhecimento do papel desempenhado pela experiência mediada nas formas de interação e 
de quase-interação existentes nas sociedades contemporâneas, onde os atores sociais reconhecem a 
natureza dual do espaço da cidade, criando saídas para aprofundamento da democracia. Através de 
atos culturais e políticos, reflexivos e interativos. Atuando no espaço urbano traçando estratégias para 
maximizar sua participação na gestão das cidades. 
São pertinentes e urgentes pesquisas de cunho informacional que avancem na reflexão dessa 
sociedade contemporânea com redes invisíveis, espaços tradicionais e virtuais, buscando uma nova 
abordagem do território que deve estar ligado as teorias tradicionais e as do mundo técnico-científico-
informacional. Além de auxiliar no debate do aproveitamento das políticas públicas de inclusão 
enquanto elementos de valorização dos lugares, organização recursos e projetos que favorecem a 
trocas de saberes e de experiências criando redes de ajuda mútua, desenvolvendo maior participação 
da população nas decisões políticas. 
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Espera-se contribuir para novas maneiras de pensar a política, gestão da informação 
governamental de domínio público e processos urbanos favorecendo a reconstituição de laços sociais, 
desburocratização das administrações, otimização do tempo real, racionalização dos recursos e 
equipamentos coletivos das cidades, experimentar novas formas democráticas. Os indivíduos estarão 
mais propensos a participar em atividades políticas e cívicas se estiverem de posse de motivos e 
oportunidades necessários para fazê-lo. 
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